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d) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, qualquer 
que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de 
transporte, ajudas de custo antecipadas ou não;

e) Autorizar, no âmbito das atribuições do Instituto da Conservação 
da Natureza e da Biodiversidade, I. P., a prestação de apoio material e 
financeiro a entidades públicas, cooperativas e privadas;

f) Autorizar a realização de despesas relacionadas com a execução 
de programas de natureza especial previstos em protocolos por mim 
previamente aprovados.

g) No âmbito do regime da realização de despesas públicas referidas 
no Código dos Contratos Públicos publicado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 18/2008 e republicado pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de 
Outubro, todas as competências atribuídas ao órgão competente para a 
decisão de contratar, com as limitações aí previstas;

h) Praticar todos os actos necessários ao normal funcionamento do 
serviço e organismo no âmbito da gestão dos recursos humanos, tendo 
em conta os limites previstos nos respectivos regimes legais, desde que 
tal competência não se encontre expressamente cometida a outra entidade 
e sem prejuízo dos poderes de direcção, superintendência ou tutela do 
membro do Governo respectivo;

i) Propor ao Presidente a prática dos actos de gestão do serviço ou or-
ganismo para os quais não tenha competência própria ou delegada, assim 
como as medidas que considere mais aconselháveis para se atingirem os 
objectivos e metas consagrados na lei e no Programa do Governo;

j) Proceder à difusão interna das missões e objectivos do serviço, 
das competências das unidades orgânicas e das formas de articulação 
entre elas, desenvolvendo formas de coordenação e comunicação entre 
as unidades orgânicas e respectivos funcionários;

k) Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade do serviço, 
responsabilizando os diferentes sectores pela utilização dos meios postos 
à sua disposição e pelos resultados atingidos, nomeadamente em termos 
de impacte da actividade e da qualidade dos serviços prestados;

l) Elaborar planos de acção que visem o aperfeiçoamento e a qualidade 
dos serviços, nomeadamente através de cartas de qualidade, definindo 
metodologias de melhores práticas de gestão e de sistemas de garantia 
de conformidade face aos objectivos exigidos;

m) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
sactualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos;

n) Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos de direcção 
intermédia relativamente a dirigentes e a pessoal que se encontrem na 
sua dependência.

o) Assinar e despachar todos os assuntos no âmbito das competências 
por mim delegadas ao vice-presidente, Dr. Carlos Figueiredo, nas faltas 
e impedimentos deste.

2—No âmbito da gestão dos recursos humanos:
a) Dinamizar e acompanhar o processo de avaliação do mérito dos 

funcionários, garantindo a aplicação uniforme do regime de avaliação 
no âmbito do respectivo serviço;

b) Garantir a elaboração e actualização do diagnóstico de necessidades 
de formação do serviço ou organismo e, com base neste, a elaboração 
do respectivo plano de formação, individual ou em grupo, bem como 
efectuar a avaliação dos efeitos da formação ministrada ao nível da 
eficácia do serviço e do impacte do investimento efectuado;

c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento 
dos serviços, observados os condicionalismos legais, bem como esta-
belecer os instrumentos e práticas que garantam o controlo efectivo da 
assiduidade;

d) Proceder ao reconhecimento e atribuição do estatuto do trabalhador 
-estudante regulado pelo artigo 94.º do Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto e revisto pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de Fevereiro;

e) Praticar todos os actos relativos à atribuição de abonos e regalias 
a que os funcionários tenham direito, à aposentação do pessoal, e, em 
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo 
os referentes a acidentes em serviço, nos termos da lei;

f) Nomear os instrutores e inquiridores de processos disciplinares e 
de inquéritos ordenados por membro do Governo que não sejam desde 
logo nomeados no respectivo despacho;

g) Proceder à suspensão prevista no artigo 45.º do Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas;

h) Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem os n.os 1 do 
artigo 39.º e 2 do artigo 68.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
Que Exercem Funções Públicas;

i) Autorizar que os processos de inquérito por acidente de viação 
possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar, nos termos 
do n.º 4 do artigo 68.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que 
Exercem Funções Públicas, publicado pela Lei n.º 58/2008, de 09 de 
Setembro;

j) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal e 
autorizar o processamento das respectivas despesas até ao limite de 
€ 15 000;

k) Autorizar o uso de veículo próprio em serviço e o processamento da 
respectiva compensação monetária, prevista no artigo 15.º do Decreto-
Lei n.º 50/78, de 28 de Março

l) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos subse-
quentes, bem como autorizar a mobilidade de trabalhadores;

m) Celebrar, renovar e rescindir contratos de trabalho.
n) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 

de descanso e em feriados e a ultrapassagem dos respectivos limites 
fixados no Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

3 — Autorizo a vice-presidente a subdelegar as competências ora 
delegadas e subdelegadas nos directores dos departamentos, devendo 
dar-me conhecimento prévio das subdelegações.

4 — O presente despacho produz efeitos no dia 02 de Agosto de 2010, 
sendo ratificados todos os actos entretanto praticados, que se incluam 
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

02/08/2010. — O Presidente, Tito Rosa.
203658263 

 Despacho n.º 14142/2010
Nos termos do preceituado nos artigos 35.º a 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e Lei n.º 64 -A/2008, 31 de Dezembro, e no 
uso das minhas competências próprias, delego na directora do Departa-
mento de Departamento de Comunicação e Gestão de Operações, Ana-
bela Isidoro, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Emitir pareceres, licenças ou autorizações no âmbito do Turismo 
de Natureza, das actividades de animação turística e de observação de 
cetáceos e outros animais marinhos, nos locais não abrangidos pelas 
áreas protegidas ou quando os pedidos abranjam mais do que uma área 
protegida.

1 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, sendo ratificados todos os actos entretanto praticados que se 
incluam no âmbito desta delegação de competências.

02/08/2010. — O Presidente, Tito Rosa.
203658499 

 Despacho n.º 14143/2010
Nos termos do preceituado nos artigos 35.º a 37.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e Lei n.º 64 -A/2008, 31 de Dezembro, e no uso das 
minhas competências próprias, delego no director do Departamento 
de Conservação e Gestão da Biodiversidade, Mário Silva, os poderes 
necessários para a prática dos seguintes actos:

a) No âmbito do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a al-
teração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, 
emitir as licenças de captura, abate, de recolha e colheita de espécies e 
actos de anilhagem.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura, 
sendo ratificados todos os actos entretanto praticados que se incluam 
no âmbito desta delegação de competências.

2 de Agosto de 2010. — O Presidente, Tito Rosa.
203658458 

 Despacho n.º 14144/2010
Na sequência do procedimento concursal destinado à selecção dos 

titulares do cargo de direcção intermédia de 2.º grau, de dois lugares de 
Director Adjunto do departamento de Gestão de Área classificadas — Li-
toral de Lisboa e Oeste, cujas competências se encontram definidas no 
artigo 5.º e Quadro anexo dos Estatutos do ICNB,IP aprovados pela 
Portaria n.º 530/2007 de 30 de Abril, que aprova os Estatutos do Ins-
tituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade, I. P., nos termos 
do disposto nos n.º s 8, 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, na redacção que lhe é dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
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Agosto, no uso das minhas competências próprias, nomeio em comissão 
de serviço, pelo período de três anos:

A licenciada Maria de Jesus da Silva Fernandes
A licenciada Teresa Paula Leonardo Limas Serafim

As nomeadas têm o perfil pretendido para fazer cumprir as atribuições 
e objectivos do Departamento de gestão de Áreas Classificadas — Litoral 
de Lisboa e Oeste, sendo dotadas da necessária competência e aptidão 
para o exercício do cargo, em virtude de serem detentoras de uma 
vasta e comprovada experiência profissional no exercício de funções 
no âmbito geográfico do Departamento e noutras Áreas relevantes, o 
que constitui valor acrescido, na gestão de projectos, experiência de 
trabalho em equipas pluridisciplinares e coordenação de equipas, no-
meadamente na área dos lugares a prover, conforme resultou da análise 
curricular efectuada.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assina-
tura.

10/08/2010. — O Presidente, Tito Rosa.
203658596 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

Departamento de Desenvolvimento Organizacional e Estratégico
Deliberação (extracto) n.º 1600/2010

Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P., de 17 de Agosto de 2010, nos termos e ao 
abrigo dos Estatutos do IEFP, IP, aprovados pela Portaria n.º 637/2007, 
de 30 de Maio, e republicados em anexo à Portaria n.º 570/2009, de 
29 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 42/2009, 
de 23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64-A/2008, 
de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeada, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, a 
licenciada, Simone de Jesus Pereira, no cargo de Directora de Serviços 
da Direcção de Serviços de Gestão da Delegação Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, cargo de direcção intermédia de 1.º grau.

Nota Curricular
Simone de Jesus Pereira, nascida a 10 de Julho de 1972.
Licenciatura em Informática e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).
Pós-graduação em Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia pelo 

Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG).
Curso de Especialização para Auditores do Sistema Nacional de 

Controlo pelo ISEG.
Ingressou no Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP, 

IP) em Setembro 1997.
No período compreendido entre Setembro 1997 e Dezembro 2000 

exerceu funções de Técnico Superior, no âmbito do Controlo de 1.º Nível 
do Programa PESSOA.

No período compreendido entre Janeiro de 2001 e Dezembro 2004 
desempenhou funções de Técnico Superior Assessor para os Sistemas 
de Informação e Auditoria Interna, na Estrutura de Coordenação Global 
de Controlo de 1.º Nível (ECGC) do Programa Operacional Emprego, 
Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS).

No período compreendido entre Janeiro 2005 e Fevereiro 2009 foi 
Coordenadora do Núcleo de Sistemas de Informação do Controlo, na 
ECGC — POEFDS.

Desde Fevereiro 2009 presta apoio técnico à Comissão de Fiscali-
zação do IEFP, IP.

Desde Junho 2006 é vogal do Conselho de Administração do Centro 
de Formação e de Inovação Tecnológica (INOVINTER) em represen-
tação do IEFP, IP.

2010-09-03. — Paula Susana Aparício Gonçalves Matos Ferreira, 
Directora de Departamento.

203658182 

 Deliberação (extracto) n.º 1601/2010

Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P., de 9 de Agosto de 2010, nos termos e ao 
abrigo dos Estatutos do IEFP, IP, aprovados pela Portaria n.º 637/2007, 

de 30 de Maio, e republicados em anexo à Portaria n.º 570/2009, de 
29 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 42/2009, 
de 23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64-a/2008, de 
31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeado, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, o 
licenciado, José Manuel Bento Vitorino, no cargo de Director de Centro 
de Formação Profissional do Centro de Formação Profissional de Sintra 
da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau.

Nota Curricular
José Manuel Bento Vitorino, nascido a 18 de Janeiro de 1968.
Curso Superior de Informática, pelo ISMAG.
Curso de Qualificação Inicial de Técnicos Superiores pelo IEFP, IP.
Curso de Electrónica Digital e Microprocessadores pela SGO/OREL.
Curso de Contabilidade de Gestão Informatizada, pelo CIF.
Curso de Windows 2000 Server, pelo IEFP, IP.
Curso de Formação de Formadores, pelo IEFP, IP.
Curso de Marketing da Formação para PME, pelo IEFP, IP/DGEFP/BFZ.
Funcionário do IEFP, I. P. desde 1 de Abril de 1992, afecto a diversas 

Unidades Orgânicas:
Direcção de Serviços de Planeamento Operacional e Controlo de 

Gestão.
Direcção de Serviços de Análise e Acompanhamento de Projectos.
Divisão de Informática e Controlo de Gestão da Delegação Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo.
Centro de Formação Profissional da Venda Nova.
Divisão de Formação Profissional dos Serviços de Emprego e For-

mação Profissional.
Exerceu o cargo de Chefe de Serviços da Unidade de Formação do 

Centro de Formação Profissional de Alverca.
Exerceu o cargo de Chefe de Serviços da Unidade de Reabilitação do 

Centro de Reabilitação Profissional de Alcoitão/Ranholas.
Exerceu o cargo de Chefe de Serviços da Unidade de Formação do 

Centro de Formação Profissional de Sintra.
Exerceu até 28 de Dezembro de 2009, o cargo de Director de Centro 

do Centro de Formação Profissional de Sintra.
No período compreendido entre 29 de Dezembro de 2009 e 26 de Fe-

vereiro de 2010, exerceu em regime de substituição, o cargo de Director 
de Centro do Centro de Formação Profissional de Sintra.

No período compreendido entre 27 de Fevereiro de 2010 e até à 
presente data, exerceu em regime de substituição, o cargo de Director 
de Centro do Centro de Formação Profissional de Sintra.

2010-09-03. — Paula Susana Aparício Gonçalves Matos Ferreira, 
Directora de Departamento.

203658328 

 Deliberação (extracto) n.º 1602/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., de 9 de Agosto de 2010, nos termos e ao 
abrigo dos Estatutos do IEFP, IP, aprovados pela Portaria n.º 637/2007, 
de 30 de Maio, e republicados em anexo à Portaria n.º 570/2009, de 
29 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 42/2009, 
de 23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64 -a/2008, de 
31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeada, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, a 
licenciada, Maria Manuela da Graça Tinoco de Faria Cecílio dos Santos, 
no cargo de Directora de Centro de Emprego do Centro de Emprego 
de Cascais da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de 
direcção intermédia de 1.º grau.

Nota curricular
Maria Manuela da Graça Tinoco de Faria Cecílio dos Santos, nascida 

a 8 de Julho de 1967.
Licenciatura em Gestão, pela Universidade Lusíada.
Iniciou a sua actividade profissional, em 1992, como adjunta do Di-

rector Financeiro, na Volcais, L.da, concessionário automóvel da marca 
Volvo para o Concelho de Cascais.

Ingressou no IEFP, IP em 05 de Maio de 1997, como técnica supe-
rior.

Exerceu funções técnicas, no Centro de Emprego da Amadora, entre 
1997 e 2000 e no Centro de Emprego de Sintra, entre 2000 e 2001.




